
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 800.362 - SP (2015/0269620-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GILBERTO GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. AGENTE 
NOCIVO RUÍDO. PPP E LAUDO TÉCNICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, ao solucionar a lide, concluiu que não restou comprovado o 
período de atividade especial, ante a ausência de laudo técnico, imprescindível para 
demonstrar a exposição ao agente nocivo ruído. .  
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da exposição 
ao agente nocivo ruído só se dá através de laudo pericial, caso contrário, não é 
possível o reconhecimento do labor em condição especial.  
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0269620-9 AREsp 800.362 / SP

Números Origem:  00021414720074036104  200761040021411

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 800.362 - SP (2015/0269620-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GILBERTO GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Gilberto Gomes dos Santos contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA. SÚMULA 518/STJ. CÔMPUTO DE DE TEMPO ESPECIAL. 
AGENTE NOCIVO RUÍDO. PPP E LAUDO TÉCNICO.  SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, sustentando para tanto que o caso objeto do recurso especial não trata de simples 

reexame do conjunto fático-probatório, e sim da adequação de sua valoração ao direito em 

análise, não incidindo a Súmula 7/STJ.

Aduz que ao concluir pela impossibilidade de enquadramento da atividade especial 

compreendida entre 06/01/1999 a 18/07/2005 sob o fundamento que a indicação a exposição a 

sujeição a ruído acima de 80 decibéis, já considerada a atenuação acústica proporcionada pelo 

EPI, o acórdão recorrido afrontou o decidido no ARE 664.335 do Supremo Tribunal Federal.

Assevera, ainda, que o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, conforme 

legislação previdenciária, é o único documento legalmente exigido a ser entregue ao segurado 

pela empregadora, para a comprovação da atividade especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 800.362 - SP (2015/0269620-9)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO RUÍDO. 
PPP E LAUDO TÉCNICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, ao solucionar a lide, concluiu que não restou comprovado o 
período de atividade especial, ante a ausência de laudo técnico, imprescindível para 
demonstrar a exposição ao agente nocivo ruído. .  
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da exposição 
ao agente nocivo ruído só se dá através de laudo pericial, caso contrário, não é 
possível o reconhecimento do labor em condição especial.  
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

In casu, o Tribunal a quo, ao solucionar a lide, concluiu que não restou comprovado o 

período de atividade especial, ante a ausência de laudo técnico, imprescindível para demonstrar a 

exposição ao agente nocivo ruído. 

Com efeito, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da 

exposição ao agente nocivo ruído só se dá através de laudo pericial, caso contrário, não é possível 

o reconhecimento do labor em condição especial. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL SUBMETIDA À AGENTE NOCIVO. 
AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO LEGAL. REVISÃO. ÓBICE NA SÚMULA 
7/STJ. AGENTE NOCIVO RUÍDO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE 
LAUDO TÉCNICO. AUSÊNCIA NOS AUTOS.
1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, 
concluiu que foi comprovada a exposição ao agente nocivo a alicerçar o 
reconhecimento de exercício de atividade insalubre, mas não foi alcançado o 
tempo exigido de trabalho sob condições especiais.
2. A inversão do julgado, no sentido de reconhecer como cumpridos os requisitos 
para a concessão da aposentadoria pretendida,  implicaria o reexame das provas 
carreadas aos autos, atraindo à espécie o óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 
9.032/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial em face 
do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a 
comprovação da atividade especial se dá por meio dos formulários SB-40 e 
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DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo empregador, situação 
modificada com a Lei 9.528/1997, que passou a exigir laudo técnico.
4. Contudo, para comprovação da exposição aos agentes insalubres, ruído e 
calor, sempre foi necessária a aferição por laudo técnico e, conforme decidido 
pela Corte de origem, "não foram juntados aos autos qualquer laudo ou 
formulário" (fl. 212, e-STJ), o que também enseja a aplicação da Súmula 7 deste 
Tribunal ante a alegação de exercício de atividade prestada sob condições 
nocivas.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 643.905/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 1º/9/2015)

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CARACTERIZADA. PLEITO RELATIVO À REMESSA DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 397 DO CPC. JUNTADA DE 
DOCUMENTOS EM SEDE RECURSAL. INVIABILIDADE NO CASO. 
ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA SOB A VIGÊNCIA DOS DECRETOS 
53.831/1964 E 83.080/1979. AGENTE NOCIVO RUÍDO. NECESSIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da 
exposição ao agente nocivo ruído só se dá através de laudo pericial, mesmo 
quando o labor é exercido na vigência dos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979. 
Ressalte-se ainda que a revisão do entendimento firmado pelo acórdão recorrido 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório, atraindo a incidência da 
Súmula 7/STJ.
6. Por fim, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ ao caso, resta prejudicada a 
análise do dissídio jurisprudencial, pois não é possível encontrar similitude fática 
entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 643.885/SP, Segunda Turma, minha Relatoria, DJe 
21/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0269620-9 AREsp 800.362 / SP

Números Origem:  00021414720074036104  200761040021411

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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